EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI Nº 1070, DE 2017
Excluir os incisos I e II do artigo 1º, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA

Os incisos mencionados dispõem:

I - “Rede Metroferroviária de São Paulo - Implantação da Linha 17 – Ouro – Sistema Monotrilho – trecho 1”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, até o valor  de  US$  306.842.590,00 (trezentos e seis milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, quinhentos e noventa dólares americanos), ou alternativamente, até o valor de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais);
II - “Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil - PROFISCO II-SP”, a cargo da Secretaria da Fazenda, até o valor equivalente a US$ 87.120.000,00 (oitenta e sete milhões e cento e vinte mil dólares dos Estados Unidos da América);
É sabido que as estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias exeqüíveis em território nacional deverão ser feitas em Real
De fato, é vedada a pactuação de obrigações em moeda estrangeira no sistema legal brasileiro:

1. Decreto23.501/33 - art. 1º ;

2. Decreto lei 857/69  - art. 1º 

3. Lei 10.192/01 – lei do plano Real - art. 1º.

Inclusive o art 318 do Código Civil dispõe:

Art. 318. São nulas as convenções de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, bem como para compensar a diferença entre o valor desta e o da moeda nacional, excetuados os casos previstos na legislação especial.

Sala das Sessões, em 29/11/2017.
a) João Paulo Rillo

